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ATA DE AUDIÊNCIA PÚBLICA

DISCUTIR A SITUAÇÃO DO SAICA — SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL DE

CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM NOSSO MUNICÍPIO

Requerimento n. 13.504/2026

Aos sete dias do mês de julho de 2026 (07/07/26), as 19h05, nas dependências do Sindicato

dos Servidores Municipais de Ribeirão Preto (Rua XI de Agosto, 361), em razão das reformas

em andamento no prédio da Câmara Municipal de Ribeirão Preto, realizou-se Audiência

Pública destinada à discussão do Serviço de Acolhimento Institucional para Crianças €

Adolescentes (SAICA) do Município, por iniciativa da vereadora
Judeti Zilli, do Coletivo Popular.

Compuseram a mesa dos trabalhos a Vereadora Judeti Zilli, autora do referido requerimento e

que presidirá a a audiência pública; a Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente (CMDCA), Luciana Pascoalim, a representante do Sindicato dos

Servidores Municipais, Jacira Araújo, a representante do Conselho Tutelar, Édie Maria

Fernandes e a Secretária Adjunta da Secretaria Municipal de Assistência Social, Kelly Paula do

Amaral Brito, representando O Poder Executivo Municipal. Registrou-se que os trabalhos
foram

gravados em inteiro teor por mídia audiovisual, a qual integra a presente ata para todos OS

efeitos legais, nos termos da Resolução nº 46/2018, da Câmara Municipal de Ribeirão Preto.

Na abertura, a presidência destacou que a audiência foi convocada em razão das demandas

encaminhadas ao mandato parlamentar pelo Conselho Tutelar, por usuários da rede de

proteção e por serviços vinculados à Secretaria Municipal de Assistência Social, objetivando

promover debate institucional acerca das condições do Serviço de Acolhimento Institucional

para Crianças e Adolescentes,
bem como buscar o alinhamento das políticas públicas voltadas

à garantia dos direitos previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente. Ressalta que a

proteção integral à criança e ao adolescente constitui dever compartilhado entre Estado, família

e sociedade, enfatizando-se à necessidade de atuação integrada entre os órgãos do Sistema

de Garantia de Direitos, Poder Legislativo, Poder Executivo, Ministério Público, Defensoria

Pública, Poder Judiciário e demais instituições envolvidas na política de atendimento. Judeti

informou ainda que O mandato parlamentar realizou diligências fiscalizatórias junto às unidades

de acolhimento institucional, protocolou requerimentos administrativos solicitando informações

acerca das reformas em andamento, especialmente O Requerimento nº 10.476/2026, e

promoveu acompanhamento da execução contratual relativa às obras, incluindo análise do

edital, da ata de registro de preços, pareceres jurídicos e demais documentos pertinentes.

Aponta que as reformas abrangem as unidades de acolhimento existentes, incluindo o prédio

administrativo, estando previstas intervenções estruturais, aquisição de mobiliário e

adequações físicas destinadas ao atendimento das exigências legais e técnicas aplicáveis. EM

seguida, registrou que relacionados, entre os principais problemas identificados, insuficiência

de recursos humanos, déficit de profissionais qualificados, utilização de voluntários em

atividades incompatíveis com suas atribuições, inadequações estruturais das unidades,

superlotação, ausência de acessibilidade, inadequação de dormitórios e sanitários, mobiliário

insuficiente, precariedade das condições de higiene, armazenamento inadequado de

medicamentos e objetos pessoais, deficiência na manutenção predial, ausência de atividades

educativas e de lazer em quantidade suficiente, dificuldades no acompanhamento da saúde

das crianças acolhidas e atrasos na elaboração e encaminhamento de relatórios técnicos

exigidos pelo Poder Judiciário. Segundo a vereadora, a política de acolhimento institucional

deve ser compreendida de forma intersetorial, envolvendo políticas públicas voltadas à

assistência social, saúde, educação e fortalecimento familiar, ressaltando que O enfrentamento

das dificuldades existentes depende da atuação integrada das diversas secretarias municipais.

Após, a Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA),

Luciana Pascoalim registrou que a situação enfrentada pelo serviço de acolhimento

institucional não constitui fato recente, mas decorre de problemas acumulados ao longo de

vários anos, entendendo tratar-se de responsabilidade compartilhada entre os diversos agentes

públicos e instituições que integram a política de proteção à infância e juventude. Informou que
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o CMDCA publicou recentemente diagnóstico sobre a situação da infância e adolescência no
Município de Ribeirão Preto, documento que identifica vulnerabilidades territoriais, insuficiência
de políticas preventivas e fragilidade das ações voltadas ao fortalecimento das famílias. Aponta
que o diagnóstico evidencia carência de atividades de contraturno escolar, insuficiência de
programas preventivos destinados a crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade
social e sobrecarga dos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) e dos Centros de
Referência Especializados de Assistência Social (CREAS), fatores que contribuem para o
agravamento das violações de direitos e, consequentemente, para o aumento da demanda
pelo acolhimento institucional. Segundo ela, os profissionais da rede socioassistencial
desempenham suas atribuições com comprometimento, atribuindo as dificuldades verificadas
principalmente ao reduzido quadro de pessoal e à insuficiência de investimentos públicos.
Relembrou que o Município possui estrutura técnica, instituições de ensino superior e
profissionais qualificados suficientes para desenvolver respostas mais efetivas às demandas
relacionadas ao acolhimento institucional, entendendo que a permanência das dificuldades
decorre da ausência de políticas públicas estruturadas e continuadas e que, embora reconheça
esforços recentemente empreendidos pela atual equipe gestora da Secretaria Municipal de
Assistência Social, as responsabilidades administrativas devem ser analisadas considerando a
continuidade do mesmo mandato governamental. No âmbito institucional, informou que o
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente posicionou-se contrariamente à
transferência da execução do serviço de acolhimento institucional para organizações da
sociedade civil, entendendo tratar-se de atividade cuja responsabilidade principal permanece
atribuída ao Poder Público. Esclareceu que o CMDCA, no exercício de suas atribuições legais,
acompanhou os procedimentos relacionados às entidades selecionadas para execução dos
serviços, adotando as providências cabíveis, inclusive a retirada do registro de uma
organização da sociedade civil, posteriormente sucedida pela assunção direta das
responsabilidades pela SEMAS. Por fim, defendeu o fortalecimento institucional da política
municipal de assistência social mediante ampliação dos recursos orçamentários destinados ao
setor, sustentando que o enfrentamento das dificuldades do serviço de acolhimento depende
do adequado financiamento das políticas públicas voltadas à infância e adolescência,
conclamando o Poder Legislativo a participar ativamente da discussão orçamentária. Na
sequência, falou a representante do Sindicato dos Servidores Municipais, Jacira Araújo, que
destacou sua trajetória profissional junto ao Serviço de Acolhimento Institucional para Crianças
e Adolescentes desde sua implantação, circunstância que lhe confere conhecimento acerca da
evolução histórica do serviço. Registrou que o SAICA constitui uma das unidades da SEMAS
que apresenta maior deficiência de recursos humanos e condições de trabalho, informando que
o Sindicato dos Servidores acompanha permanentemente a situação funcional dos
trabalhadores lotados na unidade. Relatou que, em levantamento realizado anteriormente junto
à Administração Municipal, foi identificada necessidade imediata de ampliação do quadro
funcional, especialmente mediante convocação de novos educadores, além de outros
profissionais indispensáveis ao funcionamento adequado do serviço. Jacira aponta ainda que
as dificuldades atualmente verificadas superam problemas historicamente enfrentados pelo
serviço, destacando agravamento das condições estruturais da unidade, insuficiência de
servidores, sobrecarga das equipes, realização frequente de jornadas extraordinárias, elevado
índice de afastamentos por motivo de saúde e comprometimento das condições de trabalho.
Em visita recente realizada pelo Sindicato à unidade de acolhimento, foram constatadas
condições consideradas incompatíveis com o adequado atendimento das crianças e
adolescentes acolhidos, bem como inadequadas ao exercício das atividades pelos servidores
públicos. Segundo ela, o acolhimento institucional representa medida excepcional destinada a
crianças e adolescentes submetidos a graves situações de violação de direitos, razão pela qual
o ambiente institucional deve proporcionar condições físicas, estruturais e humanas
compatíveis com a finalidade protetiva do serviço e defendeu o fortalecimento da política
pública voltada a esse setor, principalmente investimentos permanentes em infraestrutura,
recomposição do quadro de servidores, valorização profissional e implementação de medidas
voltadas à saúde ocupacional dos trabalhadores, incluindo apoio psicológico às equipes que
atuam diretamente com crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade. Destaca o
comprometimento dos profissionais com a execução do serviço, e pede apoio da Administração
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Municipal. Encerrada a manifestação, a vereadora Judeti Zilli registrou que os objetivos da
audiência consistiam justamente em oportunizar a manifestação dos diversos segmentos
envolvidos e construir, de forma coletiva, propostas destinadas ao aperfeiçoamento da política
municipal de acolhimento institucional. Na sequência, foi concedida a palavra à representante
do Conselho Tutelar, Édie Maria Fernandes, que informou que a instituição vem atuando de
forma permanente na fiscalização das condições de funcionamento do SAICA, encaminhando
reiteradas representações e ofícios aos órgãos competentes com o objetivo de assegurar à
garantia dos direitos das crianças e adolescentes acolhidos. Relatou que, apesar das diversas
comunicações encaminhadas à SEMAS, ao Poder Judiciário e aos demais órgãos integrantes
do Sistema de Garantia de Direitos, o Conselho Tutelar não vem recebendo respostas
suficientes às demandas formalmente apresentadas, circunstância que compromete o exercício
de suas atribuições legais de fiscalização e proteção. Defendeu uma maior transparência
administrativa por parte dos órgãos responsáveis pela execução da política de acolhimento
institucional, ressaltando que a ausência de informações oficiais dificulta o acompanhamento
das providências adotadas e fragiliza a atuação dos órgãos de controle. Registrou que O

Conselho Tutelar encaminhou representações relacionados aos problemas encontrados na
unidade do SAICA, e destacou que, entre as situações apontadas pelo Conselho, a prática
recorrente de transferência das crianças acolhidas para outras unidades escolares logo após o

ingresso no serviço de acolhimento, entendendo que tal procedimento pode comprometer
vínculos já estabelecidos com profissionais da educação e com a comunidade escolar,
especialmente em situações nas quais a escola anteriormente frequentada representava
importante espaço de proteção e acolhimento. Informou que o Conselho Tutelar também
solicitou acesso às atas de reuniões e audiências realizadas entre SEMAS, Ministério Público,
Poder Judiciário e demais instituições envolvidas na condução das medidas relacionadas ao
SAICA, bem como requereu informações acerca do planejamento para o processo de
desacolhimento institucional, acompanhamento das crianças e reorganização dos serviços e
que tais solicitações não foram integralmente respondidas ao Conselho Tutelar. Édie Maria fala
que o Conselho Tutelar possui atribuição legal própria na defesa dos direitos da criança e do
adolescente, razão pela qual necessita receber formalmente as respostas aos expedientes
encaminhados, de modo a possibilitar o adequado acompanhamento das medidas adotadas
pelo Poder Público. Em seguida, a palavra foi aberta aos participantes previamente inscritos,
conforme a dinâmica estabelecida para a audiência pública. Na sequência, foi concedida a
palavra à Secretária Adjunta da Secretaria Municipal de Assistência Social, representante do
Poder Executivo, Kelly Paula, que iniciou sua manifestação registrando que assumiu
recentemente a função de Secretária-adjunta da pasta, informando que sua atuação teve início
após convite formulado pela Administração Municipal para colaborar na realização de
diagnóstico técnico da política municipal de assistência social. Relatou que, ao conhecer as
condições do SAICA, verificou a necessidade de atuação prioritária na reorganização do
equipamento, reconhecendo que as dificuldades atualmente enfrentadas decorrem de
problemas acumulados ao longo de sucessivas administrações e de prolongado período de
insuficiência de investimentos na estrutura do serviço e que a atual gestão passou a adotar
medidas emergenciais destinadas à recuperação do SAICA, destacando o apoio institucional
recebido da Administração Municipal para implementação das ações necessárias. Em seguida,
apresentou algumas informações e dados técnicos acerca da situação administrativa e
operacional da unidade, informando que foram providenciadas as regularizações documentais
relacionadas às licenças e autorizações exigidas para funcionamento do equipamento, bem
como iniciadas providências voltadas à adequação do quadro funcional. Falou sobre a
alteração na dinâmica de trabalhos, em razão da interdição de outra unidade de acolhimento,
circunstância que ocasionou aumento temporário do número de crianças acolhidas, agravando
as dificuldades operacionais então existentes. Informou que, no momento da audiência, a
unidade atendia quantitativo inferior ao anteriormente registrado, circunstância que permitia
melhor adequação entre número de acolhidos e capacidade operacional do serviço. No que se
refere aos recursos humanos, Kelly aponta que foram autorizadas convocações de servidores
aprovados em concurso público para atuação junto ao SAICA, compreendendo educadores,
psicólogos e outros profissionais necessários ao fortalecimento da equipe técnica, registrando
que parte dos convocados já havia iniciado suas atividades e que os demais encontravam-se
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